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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE TRÁFICO NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se 
protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração 
de indícios mínimos e seguros de que, naquele momento, dentro da 
residência, encontra-se uma situação de flagrância.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. Na espécie, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi 
motivado por denúncia anônima não verificada mediante diligências, bem 
como em razão da fuga de alguns indivíduos do local, ao visualizarem os 
policiais, circunstâncias que, conforme sedimentada jurisprudência desta 
Corte, não constituem fundada razão para a violação domiciliar.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE TRÁFICO NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se 
protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração 
de indícios mínimos e seguros de que, naquele momento, dentro da 
residência, encontra-se uma situação de flagrância.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. Na espécie, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi 
motivado por denúncia anônima não verificada mediante diligências, bem 
como em razão da fuga de alguns indivíduos do local, ao visualizarem os 
policiais, circunstâncias que, conforme sedimentada jurisprudência desta 
Corte, não constituem fundada razão para a violação domiciliar.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do 

Amazonas contra decisão que concedeu a ordem para reconhecer a ilegalidade da busca 

domiciliar e do acervo probatório decorrente, determinando a absolvição do paciente, 

com fundamento no art. 386, II e VII, do CPP.

Alega ser "importante ressaltar que, para análise quanto a legalidade da busca 

pessoal e domiciliar, necessário se faria o revolvimento fático probatório, o que esbarra 

no impeditivo constante da súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, bem como 

quanto a impossibilidade da sua análise sob pena de ensejar supressão de instância: [...]" 

(fl. 99).

Aduz que a "abordagem do agravado e o ingresso em sua residência foi 

realizado após a realização de campana prévia pelos policiais que terminaram por 

confirmar a “notitia criminis” da prática de tráfico de drogas" (fl. 103).

Assevera que "não há razões para desconstituir o flagrante e, 

consequentemente, declarar a nulidade das provas obtidas na fase inquisitorial, em 

detrimento do depoimento coerente e seguro dos agentes policiais tanto na fase policial 

quanto em Juízo, não havendo dúvidas acerca da existência de fundada suspeita que 

justificou a abordagem pessoal do Agravado e o ingresso em seu domicílio" (fl. 105).

Requer o conhecimento e provimento do agravo, para que seja reformada a 

decisão monocrática de e-STJ fls. 84-88, a fim de restabelecer e manter a condenação do 

agravado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 85-88):
[...]
Consoante decidido no RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, não é 

necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
caso de flagrante delito. A propósito: HC 620.515/CE, Relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 08/02/2021; HC 612.579/BA, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe  12/11/2020

Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 
indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado.

Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
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evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode 
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021).

No caso, constou do acórdão recorrido que a Testemunha de Acusação Luiz Otávio 
Afilhado disse que, "observou-se uma movimentação atípica na rua da residência do 
Acusado, bem como a fuga de outros indivíduos do local durante a incursão policial (fls. 
132, 2:40). Indicou-se a abordagem inicial do Apelante ao lado de fora de sua casa, 
oportunidade na qual foram encontrados pequenos valores em dinheiro sobre os quais não 
soube declinar a origem (5:50). Após, a Testemunha confirmou a apreensão das substâncias 
no interior do imóvel". 

Por sua vez, a Testemunha de Acusação Jards Miller de Souza Castro "informou o 
recebimento de informação anterior sobre a prática do delito pelo Apelante, inclusive 
indicando a realização de diligência prévia de campana (5:00)". 

Já da sentença condenatória colhe-se "que os agentes receberam ‘denúncia’ de 
comercialização de drogas na residência do denunciado e que outro agente teria ido trocar 
um celular por droga. Ao chegar na residência do réu, a guarnição se deparou com a casa 
toda fechada e, no momento em que o denunciado percebeu a presença da equipe policial, 
apagou as luzes do imóvel. A guarnição se manteve nas proximidades da residência, 
observando a movimentação no local. Diante dos indícios de flagrante delito, a equipe 
policial procedeu, então, buscas na residência onde foi encontrado as substâncias 
entorpecentes" (fl. 39). 

No caso, embora um dos policiais tenha declarado que uma operação de vigilância foi 
realizada, ele não forneceu detalhes específicos sobre como a operação foi conduzida ou o 
que foi observado. Por exemplo, não houve menção a qualquer atividade incomum que 
pudesse sugerir a presença de tráfico de drogas no local.

Além disso, a simples presença de indivíduos que fugiram ao ver a polícia e o fato de o 
acusado ter sido abordado na rua de sua casa com dinheiro trocado, não são situações que 
justificam a invasão da residência de uma pessoa. Se não haviam evidências concretas que 
indicassem uma suspeita fundamentada de que um crime de tráfico de drogas estava 
ocorrendo dentro da propriedade do acusado, a entrada dos policiais na residência 
mencionada sem um mandado judicial é ilegal

Nesse contexto, sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para 
autorizar a medida invasiva de ingresso no domicílio, deve ser reconhecida a ilegalidade por 
ilicitude da prova, bem como das provas dela derivadas, nos termos do art. 157, caput e § 1º, 
do CPP. 

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para reconhecer a ilegalidade da busca 
domiciliar e do acervo probatório decorrente, determinando a absolvição do Paciente, com 
fundamento no art. 386, incisos II e VII, do CPP, determinando a sua soltura incontinenti, 
salvo se preso por outro motivo.

[...]
 

Em que pesem os argumentos ora formulados, não se verifica fundamentação 

suficiente para infirmar a decisão agravada.

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no 

tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 

desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e 
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seguros de que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de 

flagrância.

No caso, conforme consignado na decisão agravada, a existência de denúncia 

anônima não verificada anteriormente por meio de diligências, bem como a simples 

presença de indivíduos que fugiram ao ver a polícia e o fato de o acusado ter sido 

abordado na rua de sua casa, com dinheiro trocado, não são situações que justificam a 

invasão da residência de uma pessoa, conforme sedimentada jurisprudência desta Corte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. TEMA AFETO A REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INDEVIDA INVASÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO PARA O INGRESSO NA RESIDÊNCIA. NÃO COMPROVADA. 
PRECEDENTES. ILEGALIDADE MANIFESTA EVIDENCIADA.

1. Agravos regimentais do Ministério Público Federal e do Parquet estadual apreciados 
em conjunto.

2. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão monocrática que concedeu 
a ordem de ofício para reconhecer a nulidade das provas obtidas ilicitamente, bem como as 
delas derivadas, absolvendo a paciente.

3. Na espécie, o ingresso desautorizado no domicílio não foi calcado em fundadas 
razões - justa causa - a indicar que dentro da casa ocorresse situação de flagrante 
delito - a diligência dos agentes públicos foi antecedida por denúncia anônima, que 
resultou na abordagem do réu em local conhecido como ponto de tráfico, tendo sido 
surpreendido durante busca pessoal portando uma porção de maconha e uma de 
crack, desacompanhada de investigação, monitoramento ou outros elementos 
preliminares indicativos de ato de mercancia na residência.

4. Em relação ao ingresso em domicílio e à busca pessoal, a Sexta Turma desta Corte 
Superior tem entendido que não se considera fundadas razões para ingresso em domicílio a 
apreensão de drogas em poder de alguém em via pública (HC n. 668.886/RJ, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 6/5/2022).

5. Ainda conforme precedentes desta Casa, as circunstâncias que antecederem a violação 
do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, 
não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
"suspeita" ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não necessariamente o de estar o 
abordado portando ou comercializando substância entorpecente (HC n. 598.051/SP, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/3/2021).

6. Agravos regimentais improvidos (Petições n. 664.282/2022 e n. 668.700/2022).
(AgRg no HC n. 707.149/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE 

DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL APOIADO EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
ALEGAÇÃO DE QUE OS POLICIAIS VISUALIZARAM PELA PORTA ABERTA O 
PACIENTE NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA FRACIONANDO SUBSTÂNCIA QUE 
VIRIA A SE CONSTATAR TRATAR-SE DE MACONHA. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 598.051/SP. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. ALEGADA AUTORIZAÇÃO. ÔNUS ESTATAL. 
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AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VOLUNTARIEDADE.
1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta Corte, nos autos do 

HC n. 598.051/SP, o ingresso policial forçado em domicílio, resultando na apreensão de 
material apto a configurar os crimes de tráfico de drogas e de posse de munição, deve 
apresentar justificativa circunstanciada em elementos prévios que indiquem efetivo estado 
de flagrância de delitos graves, além de estar configurada situação que demonstre não ser 
possível mitigação da atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de 
expedição de mandado judicial idôneo ou a prática de outras diligências.

2. No caso em tela, consta do acórdão recorrido que as informações recebidas pelos 
policiais de forma anônima foram confirmadas com o ingresso na residência do paciente, 
que estava com a porta aberta permitindo a visualização do interior da residência, resultando 
na apreensão de 5 (cinco) tabletes de maconha pesando aproximadamente 25g (vinte e cinco 
gramas).

3. O ingresso forçado ao domicílio teve como justificativa tão somente a denúncia 
anônima e a suposta visualização do interior da residência, circunstâncias que não 
dispensam a necessidade de mandado judicial ou a realização de outras diligências, o que 
torna ilegal a invasão à residência e todas as provas daí obtidas.

4. Habeas corpus concedido para anular as provas decorrentes do ingresso forçado no 
domicílio.

(HC n. 712.624/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
Assim, considerando a ausência de qualquer elemento capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, fica mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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